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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DENÚNCIA POR 

SUPOSTO CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. TESE DEFENSIVA DE 
NULIDADE. INOCORRÊNCIA. BUSC A DOMICILIAR SOB FUNDADAS 
SUSPEITAS. CASO CONCRETO. PRISÃO PREVENTIVA. SUBSTITUIÇÃO 
POR MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
INAPLICABILIDADE. NO MAIS, NECESSIDADE DE AMPLO 
REVOLVIMENTO FÁTICO E PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
N. 182, STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão 
agravada.

II - A busca domiciliar pautou-se, em especial, no fato de que houve 
previamente denúncias anônimas confirmadas quando da realização de diligências 
que, no caso concreto, deram as fundadas suspeitas à atuação policial.

III - Na decretação da prisão preventiva, in casu, as circunstâncias eram 
indicativas de um maior desvalor da conduta, em tese, perpetrada. Houve destaque 
à periculosidade concreta, a revelar a indispensabilidade da imposição da medida 
extrema. Precedentes.

IV - Este STJ já sedimentou a inaplicabilidade de quaisquer das medidas 
cautelares alternativas do art. 319 do CPP quando as circunstâncias do delito 
demonstrarem a sua insuficiência pela própria necessidade da segregação cautelar. 
Precedentes.

V - Assente nesta Corte Superior que o habeas corpus não se presta para a 
apreciação de teses com necessidade de amplo revolvimento do conjunto fático-
probatório. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 

 

Documento eletrônico VDA43405544 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 13/09/2024 15:13:12
Código de Controle do Documento: cd5b6f91-6ccf-4df4-b265-cd1519cbf77b



 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
 
                  Brasília, 09 de setembro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
DENÚNCIA POR SUPOSTO CRIME DE TRÁFICO DE 
DROGAS. TESE DEFENSIVA DE NULIDADE. 
INOCORRÊNCIA. BUSC A DOMICILIAR SOB 
FUNDADAS SUSPEITAS. CASO CONCRETO. PRISÃO 
PREVENTIVA. SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
INAPLICABILIDADE. NO MAIS, NECESSIDADE DE 
AMPLO REVOLVIMENTO FÁTICO E PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 182, STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta 
Corte, cumpre ao agravante impugnar especificamente os 
fundamentos estabelecidos na decisão agravada.

II - A busca domiciliar pautou-se, em especial, no fato 
de que houve previamente denúncias anônimas confirmadas 
quando da realização de diligências que, no caso concreto, 
deram as fundadas suspeitas à atuação policial.

III - Na decretação da prisão preventiva, in casu, as 
circunstâncias eram indicativas de um maior desvalor da 
conduta, em tese, perpetrada. Houve destaque 
à periculosidade concreta, a revelar a indispensabilidade da 
imposição da medida extrema. Precedentes.

IV - Este STJ já sedimentou a inaplicabilidade de 
quaisquer das medidas cautelares alternativas do art. 319 do 
CPP quando as circunstâncias do delito demonstrarem a sua 
insuficiência pela própria necessidade da segregação 
cautelar. Precedentes.

V - Assente nesta Corte Superior que o habeas corpus
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 não se presta para a apreciação de teses com necessidade de 
amplo revolvimento do conjunto fático-probatório. 
Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GILVANETE DOS SANTOS 

ALVES contra a decisão que denegou a ordem no habeas corpus.

Consta dos autos que a agravante foi presa preventivamente e, posteriormente, 

denunciada pela prática, em tese, do delito tipificado no art. 33, caput, da Lei 

n.11.343/2006.

Nas razões do presente recurso, a defesa repisa os fundamentos expendidos no 

writ denegado, sustentando a ocorrência de constrangimento ilegal, consubstanciado na 

alegada invasão do domicílio e na necessidade de se afastar a segregação imposta.

Alega a agravante que a prisão se apresenta ilegal, em virtude da invasão de 

domicílio feita, no seu entender, sem justa causa e sem fundadas razões.

Sustenta, em apertada síntese, que a ilegalidade do ato é demonstrada na 

invasão de domicílio pautada em uma denúncia de que no local haveria a prática de ilícito 

(tráfico de drogas), que não pode servir de argumento probatório de fundadas suspeitas.

Aduz ainda que o motivo da entrada dos policiais na residência foi a denúncia 

anônima de que no local estaria ocorrendo o tráfico de drogas, e não um suposto grito do 

filho do dono da casa avisando sobre a presença policial no local, fato, que, inclusive, foi 

negado pela agravante em seu interrogatório policial.

A agravante também renova a argumentação no que tange a prisão preventiva, 

invocando condições pessoais como ser primária, ter família estruturada, residência fixa, 

trabalho lícito e contar com 49 anos de idade, afirmando que, o fato da parte agravante 

permanecer em liberdade, não gera, nem de longe, risco à garantia da ordem pública ou a 

aplicação da lei penal, pedindo a substituição da prisão preventiva por medidas 

alternativas.

Sobre a possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, a 

agravante invoca alteração promovida pela Lei n. 12.403/2011, os incisos I, IV ou V, 

ambos do artigo 319 do Código de Processo Penal e doutrina sobre o tema, como 
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argumentos de seu pedido.

Requer, ao final, que seja provido o agravo regimental para se conceder a 

ordem de habeas corpus e declarar ilícita a prova obtida. Subsidiariamente, a concessão 

da ordem para a revogação da prisão preventiva ou a sua substituição por medidas 

cautelares diversas.

O Ministério Público Federal manifestou ciência da decisão, à fl. 194.

Por manter a decisão ora agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

No presente recurso, como dito, a agravante reitera argumentos lançados 

anteriormente e pede a reversão do julgado ora agravado. Da decisão impugnada, 

entretanto, colhe-se que analisou de forma devidamente fundamentada os pontos 

apresentados.

Conforme consta na decisão agravada, ao cotejar as alegações vertidas na 

exordial com a fundamentação exposta nos documentos juntados aos autos, não se divisa 

a existência de ilegalidade ou constrangimento ilegal ao direito ambulatorial 

da agravante. 

No que tange à alegada nulidade da busca domiciliar, observo que as 
instâncias ordinárias invocaram fundamentos válidos para refutar a alegação de nulidade 
por suposta violação de domicílio que estão em sintonia com o entendimento deste 
Tribunal bem como do Pretório Excelso no Tema n. 280, pelo qual é necessária a 
existência de fundadas razões para ingresso no domicílio, ainda que se trate de crime 
permanente.

Colhe-se do acórdão no writ originário (fls. 170-174):

 
"In casu, Policiais Militares receberam denúncia anônima 

que indivíduos estavam fazendo tráfico de entorpecente, e com o 
dinheiro do tráfico começaram a comprar motos, reforma volumosa da 
residência, e que o pagamento da traficância, era feito através de 
pagamentos via pix.

Diante dos fatos, após nova denúncia, foram ao local e na 
residência avistaram Dionata Henrique, que gritou ao pai, Paulo 
Henrique, da presença da polícia, porém esse não ouviu.
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Ao adentrarem no cômodo avistaram Paulo Henrique e 
Gilvanete fazendo refino do entorpecente, utilizando para tanto peneira, 
colher e demais objetos.

Foi apreendido quatro aparelhos celulares, que mesmo 
bloqueados, apresentavam notificações bancárias, bem como R$ 
407,00 reais em notas diversas, e demais petrechos para refino.

Gilvanete ainda indicou um fundo falso na geladeira, e lá foi 
encontrado substância similar ao Crack, com porções embaladas para 
venda e outras ainda brutas. 

(...)
Conforme noticiado no Boletim de Ocorrência (fls. 22/27), 

Policiais Militares possuíam informações da prática de tráfico de 
drogas pela família e no local dos fatos. Ao diligenciarem, visualizaram 
uma atitude suspeita e surpreenderam a paciente e seu companheiro em 
atividade ilícita.

Não há, assim, como negar que existiam fundadas suspeitas 
que autorizassem a busca realizadas pelos policiais militares. Por esta 
razão, não se cogita de ilegalidade alguma.

Diferente do alegado pela defesa, os agentes policiais não 
realizaram a abordagem ao acaso.

Não se pode deixar de lado a experiência do funcionário 
público que executa determinada diligência. Por isso mesmo ele 
especializa-se e realiza cursos de aprimoramento. Sua sensibilidade 
sobre o que aconteceu não pode ser desprezada."

 
 

Portanto, no caso concreto, a abordagem foi realizada após haver informações

 prévias.

Vale destacar que foi apenas na segunda denúncia que, em diligências, a 

polícia terminou por adentrar a casa, pois um dos moradores estava, aos gritos, avisando 

os demais sobre a presença da polícia.

Nem se olvide que a fundada suspeita também pôde ser aferida dos seguintes 

fatos narrados na decisão do juízo (fl. 118):

 
"Os policiais militares Uewerton Ferreira da Silva e 

Matheus Ramos da Silva narraram que receberam denúncias de que os 
indiciados realizavam o tráfico de entorpecentes e, com o dinheiro da 
prática criminosa, passaram a adquirir motos caras e realizar 
volumosa reforma no imóvel.

Pontuaram que, segundo as denúncias, recebiam os 
pagamentos via pix."
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Em situações semelhantes, esta Corte Superior tem atualmente entendido pela 

fundada suspeita calcada na experiência profissional e em certos elementos concretos, em 

respeito à necessidade de se garantir o exercício profissional da Segurança Pública como 

um todo:

 
"Como é de conhecimento, para a realização de busca 

pessoal, nos termos do art. 244 do Código de Processo Penal, exige-se 
a presença de fundada suspeita de que a pessoa abordada esteja na 
posse de arma proibida ou de objetos ou papeis que constituam corpo 
de delito, ou, ainda, quando a medida for determinada no curso de 
busca domiciliar. Somado a isso, nas palavras do Ministro GILMAR 
MENDES, "se um agente do Estado não puder realizar abordagem em 
via pública a partir de comportamentos suspeitos do alvo, tais como 
fuga, gesticulações e demais reações típicas, já conhecidas pela ciência 
aplicada à atividade policial, haverá sério comprometimento do 
exercício da segurança pública" (RHC 229.514/PE, julgado em 
28/8/2023). Na hipótese, nos moldes da conclusão da Corte local, 
atesta-se a legalidade da busca pessoal, tendo em vista que as 
circunstâncias prévias à abordagem justificavam a fundada suspeita de 
que o paciente estaria na posse de elementos de corpo de delito, 
situação que se confirmou no decorrer da diligência policial. Com 
efeito, policiais militares, em patrulhamento de rotina, depararam-se 
com um indivíduo (ora paciente) saindo de uma casa, o qual, logo que 
notou a presença da viatura, empreendeu fuga. Após breve perseguição, 
conseguiram detê-lo. Em busca pessoal, foram apreendidos 126 
eppendorfs contendo cocaína. Assim, diante da indicação de dados 
concretos e objetivos acerca da existência de justa causa para autorizar 
a busca pessoal, não há que se falar em ilegalidade" (AgRg no HC n. 
873.039/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 
de 15/12/2023, grifei).

 
 

Corroborando, precedente recente da Terceira Seção deste STJ:

 
"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA 

PESSOAL. ART. 244 DO CPP. FUGA DO RÉU AO AVISTAR A 
GUARNIÇÃO POLICIAL. FUNDADA SUSPEITA QUANTO À POSSE 
DE CORPO DE DELITO. CONFIGURAÇÃO. ABSOLVIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PROVAS LÍCITAS. ORDEM DENEGADA.

(...)
4. Não se desconsidera, por certo, que os agentes de 

segurança, em virtude da experiência adquirida durante anos no 
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trabalho nas ruas, talvez possam ter uma certa “intuição” sobre 
algumas situações, da mesma forma que um magistrado com anos de 
carreira, em certos casos, eventualmente “sinta” quando algum réu ou 
testemunha está mentindo em um depoimento. Entretanto, do mesmo 
modo que o juiz não pode fundamentar uma decisão afirmando apenas 
ter “sentido” que o acusado ou testemunha mentiu em seu depoimento, 
também não se pode admitir que o policial adote medidas restritivas de 
direitos fundamentais com base somente na sua intuição ou impressão 
subjetiva.

(...)
6. O cerne da controvérsia em debate é saber se a conduta 

de fugir correndo repentinamente ao avistar uma guarnição policial 
preenche ou não o requisito de fundada suspeita de corpo de delito 
para uma busca pessoal em via pública, nos termos do art. 244 do CPP.

(...)
10. Já no que concerne às buscas pessoais, apesar de 

evidentemente não poderem ser realizadas sem critério legítimo, o que 
a lei exige é a presença de fundada suspeita da posse de objeto que 
constitua corpo de delito, isto é, uma suspeição razoavelmente 
amparada em algo sólido, concreto e objetivo, que se diferencie da 
mera suspeita intuitiva e subjetiva.

11. É possível cogitar quatro motivos principais para que 
alguém empreenda fuga ao avistar uma guarnição policial: a) estar 
praticando crime naquele exato momento (flagrante delito); b) estar na 
posse de objeto que constitua corpo de delito (o que nem sempre 
representa uma situação flagrancial); c) estar em situação de 
descumprimento de alguma medida judicial (por exemplo, medida 
cautelar de recolhimento noturno, prisão domiciliar, mandado de 
prisão em aberto etc.) ou cometendo irregularidade administrativa (v. 
g. dirigir sem habilitação); d) ter medo de sofrer pessoalmente algum 
abuso por parte da polícia ou receio de ficar próximo a eventual 
tiroteio e ser atingido por bala perdida, sobretudo nas comunidades 
periféricas habitadas por grupos vulneráveis e marginalizados, em que 
a violência policial e as intensas trocas de tiros entre policiais e 
criminosos são dados presentes da realidade.

12. Com base nessas premissas, diante da considerável 
variabilidade de possíveis explicações para essa atitude, entende-se que 
fugir correndo repentinamente ao avistar uma guarnição policial não 
configura, por si só, flagrante delito, nem algo próximo disso para 
justificar que se excepcione a garantia constitucional da inviolabilidade 
domiciliar. Trata-se, todavia, de conduta intensa e marcante que 
consiste em fato objetivo – não meramente subjetivo ou intuitivo –, 
visível, controlável pelo Judiciário e que, embora possa ter outras 
explicações, no mínimo gera suspeita razoável, amparada em juízo de 
probabilidade, sobre a posse de objeto que constitua corpo de delito 
(conceito mais amplo do que situação de flagrante delito).
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13. Ademais, também não se trata de mera “suspeita 
baseada no estado emocional ou na idoneidade ou não da reação ou 
forma de vestir” ou classificação subjetiva de “certa reação ou 
expressão corporal como nervosa”, o que, segundo a decisão da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos no caso Fernandez Prieto e 
Tumbeiro v. Argentina, é insuficiente para uma busca pessoal. Fugir 
correndo é mais do que uma mera reação sutil, como seria o caso, por 
exemplo, de: a) um simples olhar (ou desvio de olhar), b) levantar-se 
(ou sentar-se), c) andar (ou parar de andar), d) mudar a direção ou o 
passo, enfim, comportamentos naturais de qualquer pessoa que podem 
ser explicados por uma infinidade de razões, insuficientes, a depender 
do contexto, para classificar a pessoa que assim se comporta como 
suspeita. Essas reações corporais, isoladamente, são assaz frágeis para 
embasar de maneira sólida uma suspeição; a fuga, porém, se distingue 
por representar atitude intensa, nítida e ostensiva, dificilmente 
confundível com uma mera reação corporal natural.

(...)
16. Assim, à luz de todas essas ponderações, conclui-se que 

fugir correndo repentinamente ao avistar uma guarnição policial 
configura motivo idôneo para autorizar uma busca pessoal em via 
pública, mas a prova desse motivo, cujo ônus é do Estado, por ser 
usualmente amparada apenas na palavra dos policiais, deve ser 
submetida a especial escrutínio, o que implica rechaçar narrativas 
inverossímeis, incoerentes ou infirmadas por outros elementos dos 
autos.

17. O exame destes autos indica que o réu, ao avistar uma 
viatura policial que fazia patrulhamento de rotina na região dos fatos, 
correu, em fuga, para um terreno baldio, o que motivou a revista 
pessoal, na qual foram encontradas drogas. Diante das premissas 
estabelecidas neste voto e da ausência de elementos suficientes para 
infirmar ou desacreditar a versão policial, mostra-se configurada a 
fundada suspeita de posse de corpo de delito a autorizar a busca 
pessoal, nos termos do art. 244 do CPP.

18. Ordem denegada" (HC n. 877.943/MS, Terceira Seção, 
Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 15/5/2024, grifei).

 
 

Nessa toada, o mais atual entendimento do STF:

 
"É de considerar-se legítima a atuação dos policiais 

rodoviários que executaram a prisão em flagrante do acusado, 
especialmente porque os referidos agentes públicos agiram depois de 
perceberem que ele apresentava nervosismo incomum diante da 
abordagem de rotina realizada por agentes da Polícia Rodoviária 
Federal (PRF). Essa circunstância é elemento mínimo a caracterizar 
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fundadas razões (justa causa) para os policiais fazerem uma revista 
mais minuciosa e aparelhada no caminhão, momento em que lograram 
encontrar quase 360kg de cocaína. De resto, a vistoria realizada pelos 
agentes decorre da própria função de patrulhamento e policiamento 
ostensivo atribuídos à PRF, não havendo falar-se, portanto, em conduta 
desprovida de previsão legal e em desacordo com a Constituição de 
1988. Considerando que o art. 240, do Código de Processo Penal, 
abarca tanto a busca domiciliar quanto a busca pessoal, nele elencando 
as hipóteses de sua incidência, é possível aplicar-se, na espécie, o 
mesmo entendimento sedimentado pelo Plenário deste Supremo 
Tribunal Federal no RE 603.616/RO, de relatoria do Ministro Gilmar 
Mendes, julgado sob a sistemática da Repercussão Geral (Tema 280). 
Precedentes" (AgRg no HC n. 231111, Primeira Turma, Rel. Min. 
Cristiano Zanin, DJe de 11/10/2023, grifei).

 
 

Sobre a questão da atuação policial quando até mesmo se desdobra em uma 

alegada violação de domicílio, ainda assim, esta Quinta Turma, hoje, tem entendido pela 

sua legalidade quando existente o flagrante delito:

 
"O art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal - CF assegura 

a inviolabilidade do domicílio. No entanto, cumpre ressaltar que, 
consoante disposição expressa do dispositivo constitucional, tal 
garantia não é absoluta, admitindo relativização em caso de flagrante 
delito. Acerca da interpretação que deve ser conferida à norma que 
excepciona a inviolabilidade do domicílio, o Supremo Tribunal Federal 
- STF, por ocasião do julgamento do RE n. 603.616/RO, assentou o 
entendimento de que "a entrada forçada em domicílio sem mandado 
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em 
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem 
que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e 
de nulidade dos atos praticados". In casu, existia denúncia 
pormenorizada indicando veículo que realizava o tráfico de drogas 
drogas no local, o que motivou a abordagem dos guardas municipais. 
Realizada busca pessoal e veicular, foi encontrada arma de fogo com 
numeração suprimida sob o banco do automóvel, e somente então 
houve o ingresso na residência do paciente. Nesse contexto, entendo 
que presente a justa causa para ingresso na residência, razão pela qual 
não há nulidade das provas por violação de domicílio" (AgRg no HC n. 
769.654/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 
30/8/2023, grifei).
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Ademais, o próprio STF vem reformando decisões desta Corte superior para e 

aplicar o Tema n. 280 em menor extensão, na esteira dos recentes precedentes:

 
"O alcance interpretativo do inciso XI, do artigo 5º da 

Constituição Federal foi definido pelo SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL, na análise do RE 603.616/RO (Rel. Min. GILMAR 
MENDES, DJe de 10/5/2016, Tema 280 de Repercussão Geral), a 
partir, exatamente, das premissas da excepcionalidade e necessidade de 
eficácia total da garantia fundamental; tendo sido estabelecida a 
seguinte TESE: 'A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial 
só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas 
razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro 
da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, 
e de nulidade dos atos praticados.' Ocorre, entretanto, que o Superior 
Tribunal de Justiça, no caso concreto ora sob análise, após aplicar o 
Tema 280 de Repercussão Geral dessa SUPREMA CORTE, foi mais 
longe, alegando que não obstante os agentes de segurança pública 
tenham recebido denúncia anônima acerca do tráfico de drogas no 
local e o suspeito, conhecido como chefe do tráfico na região, tenha 
empreendido fuga para dentro do imóvel ao perceber a presença dos 
policiais, tais fatos não constituem fundamentos hábeis a permitir o 
ingresso na casa do acusado. Assim, entendeu que o ingresso dos 
policiais no imóvel somente poderia ocorrer após “prévias 
diligências”, desconsiderando as circunstâncias do caso concreto, 
quais sejam: denúncia anônima, suspeito conhecido como chefe do 
tráfico e fuga empreendida após a chegada dos policiais. Nesse ponto, 
não agiu com o costumeiro acerto o Tribunal de origem, pois 
acrescentou requisitos inexistentes no inciso XI, do artigo 5º da 
Constituição Federal, desrespeitando, dessa maneira, os parâmetros 
definidos no Tema 280 de Repercussão Geral por essa SUPREMA 
CORTE" (AgRg no RE 1447289, STF, Primeira Turma, Rel. Min. 
Alexandre de Moraes, DJe de 9/10/2023).

 
 
"A orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal 

é no sentido de que a “[c]onstituição dispensa o mandado judicial para 
ingresso forçado em residência em caso de flagrante delito. No crime 
permanente, a situação de flagrância se protrai no tempo” (RE 
603.616, Rel. Min. Gilmar Mendes). No mesmo sentido: HC 168.038-
AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski; e ARE 1.131.533-AgR, Rel. Min. 
Alexandre de Moraes. Assim como consta do parecer do Ministério 
Público Federal, '[n]a hipótese dos autos, o ingresso forçado dos 
agentes públicos em domicílio baseou-se não apenas em denúncia 
anônima, mas também nos indícios veementes da prática do crime de 
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tráfico ilícito de entorpecentes no interior do imóvel alvo da diligência 
(‘os policiais receberam a notícia de que o local tratava-se de ‘boca de 
fumo’ e ao chegar lá constataram a existência de forte cheiro de droga, 
circunstância indicativa do flagrante, razão pela qual adentraram no 
imóvel, por estar caracterizada a justa causa’), o que legitimou a 
entrada dos policiais na residência e resultou na apreensão, em poder 
do recorrente, da expressiva quantidade de entorpecentes: 120 tabletes 
de cocaína totalizando 130,120kg (cento e trinta quilos e cento e vinte 
gramas), além de 2,93g de maconha'" (AgRg no RHC 230533, STF, 
Primeira Turma, Rel. Min. Roberto Barroso, DJe de 27/09/2023).

 
 

Corroborando: AgRg no HC n. 221.718 STF, Segunda Turma, Rel. Min. 

Gilmar Mendes, DJe de 13/6/2023.

Assim, embora um material ilícito apreendido a posteriori não justifique uma 

abordagem eventualmente ilegal, aqui, ao fim, ainda reforçou a necessidade da atuação 

policial e, frente ao narrado, a abordagem policial como um todo se mostrou escorreita.

Outrossim, no que atine à questão da validade dos depoimentos policiais em 

geral, esta Corte também é pacífica no sentido de que eles merecem a credibilidade e a fé 

pública inerente ao depoimento de qualquer funcionário estatal no exercício de suas 

funções e ausentes indícios de que houvesse motivos pessoais para a incriminação 

injustificada da parte investigada (AgRg no AREsp n. 2.283.182/PR, Quinta Turma, Rel. 

Min. Ribeiro Dantas, DJe de 28 /4/2023).

De mais a mais, é iterativa a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no 

sentido de ser imprópria a via do habeas corpus para a análise de teses de insuficiência 

probatória, de negativa de autoria ou que demandem a incursão ampla no caderno 

processual, em razão da necessidade de revolvimento fático-probatório (AgRg no HC n. 

817.562/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 30/6/2023; 

AgRg no HC 812.438/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 29/6/2023; 

HC n. 704.718/SP, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 23/5/2023; e AgRg no 

HC 811.106/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 22/6/2023).

Quanto à iteração do pleito de revogação da prisão preventiva e sua 

substituição por medidas alternativas, repiso o acórdão de origem (fls. 175-176):

 
"Essas circunstâncias não constituam, por si só, óbice à 

concessão de liberdade provisória, não podem ser simplesmente 
desconsideradas pois evidenciam o seu envolvimento no meio criminoso 

Documento eletrônico VDA43193292 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 30/08/2024 16:40:00
Código de Controle do Documento: b38c5614-b2b1-427e-9cae-ae03711d3f87



e com o tráfico de drogas, com possibilidade real de recalcitrância 
criminosa, logo, para não voltar a praticar infrações penais, 
assegurando-se a ordem pública, a segregação cautelar se impõe.

Demais disso, é sabido que eventuais condições pessoais, 
como primariedade (fls. 52) e ser possuidor de residência fixa, por si 
sós, não asseguram a liberdade provisória, quando demonstrada a 
necessidade da custódia cautelar.

(...)
Assim, por ora, não se verifica ilegalidade na prisão, pois 

presentes os pressupostos autorizadores da medida extrema previstos 
no art. 312 do Código de Processo Penal.

Diante desse cenário, ao menos a princípio, mostra-se 
necessária à sua prisão, pois estão presentes os requisitos da prisão 
preventiva, de modo que o periculum in libertatis ficou bem 
demonstrado.

Ademais, ela não comprovou o exercício de ocupação fixa 
(fls. 41 - diarista), sendo assim, não tem vínculo com o distrito da culpa, 
pode evadir-se, com prejuízo da instrução e da aplicação da lei penal" 
(grifei).

 
 

Ainda, a decisão do juízo (fl. 119):

 
"A nova prisão em flagrante de ambos, por novo delito de 

tráfico de entorpecentes, denota a contumácia delitiva dos autuados e a 
insuficiência de qualquer medida de meio aberto para conter a recidiva 
daqueles no tráfico de entorpecentes.

Ademais, a custódia cautelar também se faz necessária para 
evitar que, soltos, continuem a reiterar na prática do tráfico de 
entorpecentes, ante o inegável apelo que esse comércio tem, pelo 
dinheiro fácil e rápido que proporciona.

A custódia é recomendável, ainda, para assegurar a 
aplicação da lei penal, pois a soltura dos autuados nessa fase 
processual poderia obstar ou, pelo menos, dificultar a instrução 
criminal.

Assim, reputo que as medidas cautelares diversas da prisão, 
no caso em tela, revelam-se inadequadas e insuficientes" (grifei).

 
 

Observam-se, assim, circunstâncias indicativas de um maior desvalor da 

conduta, em tese, perpetrada, bem como a periculosidade concreta, a revelar a 

indispensabilidade da imposição da medida extrema na hipótese.

Segundo o entendimento deste STJ, mesmo simples ações penais em curso 
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podem justificar a imposição da segregação cautelar:

 
"Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a 

preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão 
preventiva quando o agente ostentar maus antecedentes, reincidência, 
atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em 
curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva 
e, por via de consequência, sua periculosidade. No caso, a decretação 
da prisão teve como fundamento a presença de anotações criminais 
pretéritas; inclusive consta que o agravante já foi preso pela prática do 
mesmo delito em apreço. Inequívoco, dessa forma, o risco de que o 
recorrente, solto, perpetre novas condutas ilícitas" (AgRg no HC 
840.088/MS, Sexta Turma, Rel. Min. Antônio Saldanha Palheiro, DJe 
de 6/11/2023, grifei).

 
 

Ainda, sequer a existência de condições pessoais favoráveis teria o condão de 

afastar a decretação da prisão preventiva em situações como a em tela (AgRg no HC n. 

805.386/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Antônio Saldanha Palheiro, DJe de 14/9/2023; e 

AgRg no HC n. 843.602/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 

25/10/2023).

Por fim, quanto ao pedido de substituição da prisão por medidas cautelares 

diversas, o entendimento deste STJ, in verbis:

 
"Por fim, esta Corte Superior sedimentou a inaplicabilidade 

de quaisquer das medidas cautelares alternativas com previsão no art. 
319 do CPP quando as circunstâncias do delito demonstrarem sua 
insuficiência pela própria necessidade da segregação cautelar" (AgRg 
no HC n. 843.602/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, 
DJe de 25/10/2023).

 

No mais, o presente agravo limitou-se a reiterar as teses do habeas corpus, 

deixando de refutar, ponto por ponto, os argumentos da decisão guerreada, caso em que 

tem aplicabilidade o disposto na Súmula n. 182, STJ:

 
"É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada."
 

Assim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu 
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qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser 

mantida por seus próprios fundamentos (AgRg no HC n. 819.078/SP, Sexta Turma, Relª. 

Minª. Laurita Vaz, DJe de 15/6/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É como voto. 
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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